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Na Constituição, o fim d \ 
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\ %0 fim da censura de qualquer 
espécie sobre livros, jornais, revistas 
e outros periódicos, filmes e vídeos, 
peças teatrais e outras formas de ex
pressão, espetáculos culturais ou di
versões públicas é um dos principais 
pontos do substitutivo elxborado pe-
lo deputado Arthur cia Távola 
(EMDB-RJ), apresentado ontem à 
Comissão da Família, da Educação, 
Cultura e Esportes, da Ciência e Tec
nologia e da Comunicação. 

„ ;"A lei não restringirá a liberdade 
de imprensa, exercida em qualquer 
meio de comunicação", estabelece o 
texto do deputado peemedebista flu-
mlflense, acrescentando que "os 
meios de comunicação e serviços re-
lâjctonados com a liberdade de ex
pressão não podem, direta ou indire-
târnente, ser objeto de monopólio ou 
oligopólio, por parte das empresas 
pjivadas ou entidades do Estado". 

*• Outros dos pontos abordados pe
lo .substitutivo: a gratuidade do ensi-
nbpúblico em todos os níveis; a regu
lamentação do jogo de azar e de lote-
rifc o veto a programa antinatalistas, 
públicos e privados; o efeito civil do 
casamento religioso; e a proteção do 
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menor e do idoso atribuída ao Esta
do e à sociedade. 

Como já havia declarado, o rela
tor da comissão trouxe novamente à 
discussão o polémico Conselho Na
cional de Comunicação. Mas com 
grande diferença em relação à pro
posta apresentada pela deputada 
Cristina Tavares (PMDB-PE) e der
rubada na Subcomissão de Ciência e 
Tecnologia e da Comunicação. Se
gundo a proposta de Arthur da Távo
la, é a lei que disporá "sobre a insti
tuição, composição, competência, 
autonomia, vinculação administrati
va e recursos necessários ao funcio
namento do Conselho Nacional de 
Comunicação". 

Pela proposta do relator, o Con
selho terá a atribuição de estabele
cer, supervisionar e fiscalizar políti
cos nacionais de comunicação nas 
áreas de radiodifusão e de outros 
meios eletrônicos. A nova entidade 
observaria os seguintes princípios: 
complementariedade dos sistemas 
público, privado e estatal na conces
são e exploração dos serviços de ra
diodifusão; prioridade a finalidades 
educativas, artísticas, culturais e in
formativas na exploração dos servi
ços concedidos; promoção da cultura 
nacional em suas distintas manifes
tações, assegurada a regionalização 
da produção cultural nos meios de 

Covas e relato, 

comunicação e na publicidade; e plu
ralidade e descentralização, vedada 
a concentração da propriedade dos 
meios de comunicação. 

Ainda no capítulo da comunica
ção, o relator propõe que "constitui 
monopólio da União a exploração de 
serviços públicos de telecomunica
ções, comunicação postal, telegráfi
ca e de dados". 

No capítulo da Ciência e Tecno
logia, além da reserva de mercado, o 
relator afirma que "o mercado inter
no constitui património nacional, de
vendo ser ordenado de modo a viabi
lizar o desenvolvimento sócio-econô-
mico, o bem-estar da população e a 
realização da autonomia tecnológica 
e cultural da Nação". Diz, ainda, que 
"o Estado poderá denunciar a qual
quer tempo os acordos de patentes, 
no interesse da soberania nacional". 

Arthur da Távola, em seu substi
tutivo, afirma também que "a cons
trução de centrais termonucleares, 
termoelétricas, hidroelétricas e usi
nas de processamento de materiais 
férteis e físseis, bem como qualquer 
projeto de impacto ambiental deper-
derá de aprovação do Congresso Na • 
cional". 
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O líder do PMDB na Assembleia 
Constituinte, senador Mário Covas 
(SP), encontra-se hoje com cada um 
dos relatores das comissões temáti-
càspara definir o texto final de seus 
pareceres. Na reunião de hoje, de que 
participarão os vice-líderes peeme-
dèjjistas na Constituinte, Covas exa
minará quais propostas têm condi
ções de ser aprovadas. Isso porque a 
cúpula nacional do partido está com 
ç.ec;eio de novas surpresas, como 
aconteceu nas subcomissões, e busca 
fftjbar uma posição comum nos te
mas mais polémicos. 

,;"Na opinião de Mário Covas, o 
produto final dos trabalhos das co
missões temáticas será "aceitável". 
O-senador paulista prevê que ques
tões como tributos, aborto, especula
ção urbana e pena de morte devam 
ser as mais polémicas. No final de 
semana, o líder na Constituinte teve 
reuniões com os relatores e os Líderes 
Carlos SantfAnna, do governo, e Luiz 
Séhrique, da Câmara, além de seus 
vice-líderes e do deputado Ulysses 
Guimarães. 
7; Luiz Henrique afirmou ontem 

]5$è & cúpula partidária também se 
preocupou, na medida tío possível, 
'cem os dispositivos progressistas. Na 
Comissão de Ordem Económica, por 
'éSfernplo, o relator Severo Gomes te
ria ouvido as mais diversas corren-
*tSs. Os dirigentes do PMDB enten
dem que a reforma agrária avançou 
ij£ acordo com a média das opiniões. 
' " Somente com a reunião de hoje 

entre Mário Covas e os relatores se 
poderá ter uma ideia do texto final a 
ser submetido à votação no próximo 
fim de semana. O líder na Consti
tuinte já havia classificado os pare
ceres de "razoavelmente progressis
tas", mesmo antes de se encontrar 
com os relatores na casa de Ulysses 
Guimarães. Covas destacou que a 
proposta de sistema de governo 
apresentada pelo relator da Comis
são de Organização dos Poderes e 
Sistema de Governo "é um pouco 
mais avançada" que a apresentada 
pelo senador José Fogaça, da Subco
missão do Poder Executivo. O pri
meiro, Egídio Ferreira, defende o 
parlamentarismo puro e quatro anos 
de mandato para o presidente Sar-
ney, além da possibilidade de o Con
gresso vetar ministros militares. 

EQUILÍBRIO DE PODERES 
Covas, entretanto, tem pensado 

numa fórmula de sistema de governo 
que preserve o poder do presidente 
da República e aumente o da Câma
ra, pois é praticamente certo que o 
parlamentarismo será adotado. nes
sa fase dos trabalhos. 

Com relação à duração do man
dato do presidente Sarnev — admi
tem os vice-líderes tío PMDB na 
Constituinte — não há garantia algu
ma. A intenção do relator Egídio Fer
reira Lima (PE) ao definir um man
dato de quatro anos para Sarney te
ria sido, no entender de um peemede
bista, atrair os parlamentaristas. 
Acabaria prevalecendo o sistema de 
governo e a permanência do presi
dente seria negociada. Ou seria até 

Vereadores po 
u~- term 
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I Os prefeitos municipais e verea-
j4$ès eleitos em 1986 terão seus man-
tâttos encerrados no dia Io de janeiro 
4*3991, sendo também facultada aos 
p r e f e i t o s e l e i t o s em 1988 a 
sb»leição, ao término do mandato de 
S£2|nos. Os atuais prefeitos, vice-
-"|f eitos e vereadores eleitos em 15 

•.novembro de 1982 terminarão 
mandatos no dia Io de janeiro 

»1989, enquanto governadores e vi-
"jovernadores eleitos em 15 de no-
abro do ano passado só termina-
seus mandatos em 15 de março 

4PJ990. Para o presidente da Repú-
bjfca, optou-se pelo mandato de 5 

y» Estas são, em síntese, as princi
pais propostas contidas no projeto 
<$$ relator da Comissão da Organiza
ção Eleitoral, Partidária e de Garan-
tíirdas Instituições, deputado Prisco 
Viana. Ele só não conseguiu o aval da 
cúpula do PMDB para a proposta de 
prorrogação do mandato dos prefei
tos das capitais. Ao procurar o depu
tado Ulysses Guimarães e o senador 
Mário Covas, na noite de sábado, 
Prisco Viana foi estimulado a retirar 
de seu parecer o artigo sobre manda
to de prefeitos de capitais, sob o ar
gumento que ao PMDB não interes
sava manter a prática de prorroga
ção de mandatos. Por se tratar de 
matéria de interesse político e não de 
doutrina, Prisco foi até o Prodasen 
(Processamento de Dados do Sena
do) e dali retirou essa proposta espe
cífica, restando aos atuais prefeitos 
de capitais a possibilidade de tenta
rem a reeleição em 1988. 
; Ao lançar ontem, diante de sua 

Comissão, na Assembleia Nacional 
Constituinte, essa polémica tese que 
permite a ampliação dos mandatos 
de alguns prefeitos e vereadores para 
sete anos, o relator Prisco Viana jus-
tãficou-se dizendo que a não-coinci-
dência das eleições seria de difícil 
Compatibilização com a realidade 
política brasileira, principalmente 
no interior do País. Ademais, segun
do o relator, "as eleições coinciden
tes contribuem para dar uniformida
d e dos governos eleitos, na medida 

rque passam a ser comuns as pla-
rmas e os compromissos assumi-
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dos entre os que vão para o Executi
vo e o Legislativo". 

Embora recebendo algumas crí
ticas durante a exposição, bem como 
emendas desfavoráveis, o deputado 
Prisco Viana manteve em seu proje
to a candidatura dupla, segundo a 
qual o candidato pode manter regis
tro a dois cargos eletivos, sendo um 
no Executivo e outro no Legislativo. 
O sistema eleitoral por ele proposto é 
o distrital misto, com voto majoritá
rio e proporcional, admitindo elei
ções em dois turnos apenas para mu
nicípios com mais de 100 mil habi
tantes. O alistamento e o voto do 
analfabeto, de maiores de 75 anos e 
de deficientes físicos, na opinião de 
Prisco Viana, não são obrigatórios, 
exigindo ainda o relator, como condi
ção de elegibilidade, a filiação parti
dária e o domicílio eleitoral por prazo 
mínimo de 6 meses. 

No capítulo referente à organiza
ção partidária, o relator introduziu a 
novidade de a União indenizar os 
partidos políticos pelas despesas em 
suas campanhas eleitorais, como for
ma de acabar com a ingerência do 
poder económico sobre os partidos, 
em época de eleição. 

FORÇAS ARMADAS E 
TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 

Congregando três anteprojetos 
— do sistema eleitoral e partidário, 
da garantia da Constituição e da de
fesa do Estado — o substitutivo do 
deputado Prisco Viana alterou subs
tancialmente apenas os dois primei
ros, mantendo o papel constitucional 
das Forças Armadas inalterado, as
sim como os capítulos de segurança 
pública e dispositivos garantidores 
do Estado. No capítulo referente ao 
Conselho de Segurança Nacional, o 
deputado Prisco Viana preferiu a re-
dação da Carta de 1969, eliminando a 
possibilidade de participarem da
quele conselho os presidentes da Câ
mara, do Senado e do Supremo Tri
bunal Federal, por entender que es
sas personalidades não poderiam in
tegrar órgão de assessoria do presi
dente da República. Como paliativo, 
preferiu criar um outro organismo — 
o Conselho Constitucional — órgão 
de consultoria política para assuntos 
de ordem pública e paz social. 

ABRAO LOWENTHAL 
RUBENS JUBRAM 

Advogados 
Comunicam o novo endereço de seus escritórios à Alameda Rio Claro, 273, 13r andar, 

.Telefones: ( 011 ) 289.8756 - 285.2635. 

decidida no voto; já que o partido 
não tem uma diretriz para esse as
sunto, cada constituinte votaria de 
acordo com sua convicção. 

Do ponto de vista da liderança 
peemedebista, um dos piores relató
rios foi o apresentado pelo deputado 
Prisco Viana, relator da Comissão da 
Organização Eleitoral. Foi conside
rado um retrocesso. O presidente do 
PMDB e da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, chegou a pedir ao depu
tado baiano que retirasse do seu pa
recer a prorrogação dos mandatos 
municipais. Apesar da contrariedade 
de seus colegas, Prisco continua que
rendo aprovar a possibilidade de ree
leição de prefeitos. Mário Covas tam
bém intercederá para tentar melho
rar o parecer da Organização Eleito
ral, por meio de emendas. 

TEMAS POLÉMICOS 

Outras questões não-partidárias, 
além do mandato do presidente Sar
ney, poderão ser votadas livremente 
pelos constituintes. Covas pretende 
liberá-los para votar como bem en
tenderem em questões como aborto 
e pena de morte. O mesmo deve 
acontecer com relação a tributos, te
ma em que a liderança prevê haverá 
"uma verdadeira batalha, espécie de 

Os líderes peemedebistas conti
nuam querendo restabelecer a ideia 
do Conselho Nacional de Comunica
ção proposto pela deputada Cristina 
Tavares. Covas acredita que a torna
rá aceitável se for abrandado o con
trole dos atos do governo no se Sor. 
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>missão do Sistema Tributá-
amento e Finanças da As-
Ccnstituinte vai decidir no 

final da semana, se os ban-
mgeiros períerâo participar 
atio financeiro nacional. A 
vai opor o substitutivo do 
[a Comissão, deputado José 
MDB-SP) — que permite a 
) dos bancos estrangeiros — 
rojcvO aprovado ha duas so-
-:.: Subc smisslo ãc l" eterna 
ro, que vedava essa partici-

iça o 
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A utilização do FGTS poderá ser 
completamente alterada criando 
condições aos pequenos assalariados 
de adquirir um negócio ou casa pró
pria, se aprovada proposta do relator 
da Comissão de Ordem Social da 
Constituinte, senador Almir Gabriel 
(PMDB-PA). Ele sugere que os recur
sos arrecadados obrigatoriamente 
dos trabalhadores pelo Fundo Patri
monial Individual — que substituiria 
o FGTS — sejam rateados igualmen
te entre todos os empregados, inde
pendente das diferenças de salário. A 
intenção, segundo o senador, é me
lhorar as condições de vida dos tra
balhadores com baixos salários e cu
ja grande rotatividade no emprego 
os impede de acumular o FGTS. 

Almir Gabriel considerou "muito 
avançado" o texto do anteprojeto da 
Comissão de Ordem Social que aglu
tinou os textos finais dos anteproje
tos de três subcomissões: Saúde, Se
guridade Social e Meio Ambiente; 
Trabalhadores e Funcionários Públi
cos; e, Minorias (índios, negros, ho
mossexuais), compreendendo seis 
capítulos da nova Constituição. Das 
1.282 emendas apresentadas ao subs
titutivo de Gabriel, 60% referem-se 
ao capítulo do Trabalho. 

A partir de ontem seu relatório 
começou a receber emendas — cinco 
— mantidas, porém, em sigilo. Os 115 
artigos originais foram reduzidos pa
ra 99, mas o senador garantiu ter 
mantido seus princípios filosóficos. 
Ele reconheceu, porém, que este não 
representa o texto do seu sonho, nem 
o da sociedade, admitindo ter manti
do a bandeira do seu partido — o 
PMDB — e garantido a viabilidade 
de aplicação de todos os 99 itens nu
ma "base legal de desenvolvimento 
harmónico entre a economia e o cam
po social". "As propostas serão per
feitamente alcançáveis", frisou o se
nador. 

Almir Gabriel disse ter buscado 
completar dois aspectos fundamen
tais: segurança no trabalho e melho
ria das condições de vida. A estabili
dade no emprego ficaria garantida 
com quatro ressalvas: contrato a ter
mo (fixando período de trabalho 
temporário); ocorrência de falta gra
ve comprovada judicialmente; pra
zos definidos em contratos de expe
riência; e ocorrência de fato econó
mico intransponível — técnico ou de 
infortúnio — da empresa, sujeito a 
comprovação judicial. Este era um 
dos pontos mais polémicos do ante
projeto de subcomissão específica 
que defendia a estabilidade plena no 
trabalho. 

1 

O relator da Subcomissão, depu-
• tado Fernando Gasparian (PMDB-
! SP), disse ontem que vai reapresen-
j tar, em forma de emendas, os artigos 
j do anteprojeto referentes aos bancos 
; estrangeiros, que foram modificados 
! por Serra em seu próprio relatório, 
j apresentado no sábado passado. 
i Reapresentados por Gasparian, eles 
; irão à votação da Comissão, contra 
: os artigos correspondentes do relate-
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estará sujeito ainda ao que decidi
rem a Comissão de Sistematização e 
o próprio plenário da Constituinte. 

A Comissão do Sistema Tributá
rio, Orçamento e Finanças reuniu-se 
ontem de manhã, para a apresenta
ção oficial tío relatório. Não houve 
debates sobre o conteúdo do substi
tutivo, Os constituintes se limitaram 
a ouvir uma exposição cio relator so
bre os princípios gerais de seu traba
lho, e a discutir os prazos e a forma 
de apresentação de emendas. A pri
meira discussão do relatório de Serra 
ficou marcada para ontem à noite, 
depois que os constituintes tivessem 
tempo de analisá-lo, durante a tarde. 

MODIFICAÇÕES 
O relator da Subcomissão do Sis

tema Financeiro, Fernando Gaspa
rian, pediu tempo para opinar sobre 

| o relatório de Serra, mas adiantou, 
lego depois da reunião de ontem de 
manhã, alguns comentários sobre 
dois dos pontes que provocaram po
lémica, propostos por ele: a extinção 
da carta-patente e as restrições aos 
bancos estrangeiros. 

Gasparian disse que o relatório 
de Serra mantém a extinção da car
ta-patente, ao determinar que a au
torização para o funcionamento de 
instituições financeiras, concedida 
pelo poder público, será intransferí
vel e inegociável. Mas o deputado 
tiisse que não gostou das modifica
ções feitas peio relator da Comissão 
na questão dos bancos estrangeiros. 

O relator remeteu para a legisla
ção ordinária a regulamentação da 
rs= "; <"; J &- capitai estrangeiro 
no mercado nacional, enquanto Gas
parian, no anteprojeto da Comissão, 
proibia que bancos estrangeiros re
cebessem depósitos no Brasil, e ve
dava a participação acionária de pes
soas físicas e jurídicas estrangeiras 
no capital de instituições financei
ras. Depois de anunciar que respre-
õ~:nta.:ia TMUZ propostas come > Tin-
tías, Gasparian estranhou que a re-
dação do substitutivo de Serra seja a 
mesma de várias emendas apresen
tadas por parlamentares diferentes, 
iguais entre si no texto, na justifica
tiva e no próprio tipo de máquina de 
escrever. "Parece que havia um !ob-

I by preparando emendas e distribuin-
do-as a vários constituintes", comen
tou Gasparian. 

De acordo com o cronograma 
acertado com o presidente da As
sembleia, Ulysses Guimarães, os 
constituintes têm até hoje à noite 
para apresentar novas emendas ao 
substitutivo de Serra. O relator terá 
amanhã e quinta para analisá-las e 
apresentar um segundo substitutivo, 
que irá então à votação juntamente 
com as emendas entregues até hoje. 
A votação deve começar na sexta-
feira, e se estender até o domingo. 

nais 

P um ser mais ineficiente9 
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O anteprojeto para a regulamen
tação da ordem económica na futura 
Constituição "é um culto à estatola-
tria dos 20% de constituintes estati-
zantes que não percebem que um Es
tado forte apenas gasta mais para 
ser mais ineficiente". O julgamento é 
do deputado Delfim Netto (PDS-SP) 
ao analisar o relatório do senador Se
vero Gomes (PMDB-SP) que, apa
rentemente, conseguiu um consenso 
entre as diversas correntes ideológi
cas e de interesses na Constituinte: 
desagradou a todos. 

A ala estatizante também não 
gostou do parecer. O ex-líder estu
dantil Wladimir Palmeira (PT-RJ) 
considerou o texto de Severo Gomes 
"um presente à direita, que teve 95% 
de suas reivindicações atendidas". 
Ele considera que, "se não houver 
concessões dos setores conservado

res, que estão em evidente maioria e 
dispostos a utilizar novamente a táti-
ca do rolo compressor, é melhor per
dermos com nosso projeto original a 
aceitar o de Severo Gomes". Ne
nhum dos relatores das subcomis
sões que formam a Comissão de Or
dem Económica concordou com o 
texto do senador paulista. Virgildá-
sio Senna, relator da Subcomissão 
de Princípios Gerais, por exemplo, 
criticou a simples eliminação da ne
cessidade de planejamento do Esta
do, o que acabaria com a Seplan. 

Já o relator da Subcomissão da 
Questão Urbana e Transporte, José 
Ulysses (PMDB-MG), ironizou o pa
recer de Severo Gomes, dizendo que 
o documento abre a possibilidade de 
que os mendigos sejam proprietários 
dos viadutos e pontes das cidades 
brasileiras. Ele denunciou que ne
nhuma das sugestões importantes 
das subcomissões foi considerada no 
relatório da Comissão. 
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Apresentados em primeira mão 
pelos relatores das comissões temáti
cas no fim de semana, os oito parece
res substitutivos — que representam 
um segundo esboço da futura Consti
tuição — poderão ser emendados pe
los 559 constituintes até a meia-noite 
de hoje (o prazo foi iniciado ontem, 
com a publicação dos avulsos dos 
pareceres). 

A partir de amanhã e até sexta-
feira, os oito relatores deverão apre
sentar pareceres sobre as emendas 
que cada comissão receber e, se con
siderarem necessário poderão, até 
mesmo, apresentar um novo substi
tutivo, alterando, se for o caso, o con
teúdo do seu parecer anterior. 

A discussão e votação dos novos 
pareceres — último trabalho das oito 
comissões temáticas antes da sua 
dissolução — será iniciada sexta-
feira e se estenderá pelo sábado e 
domingo, não podendo passar, no en
tanto, da meia-noite do domingo: a 
redação final deverá ser publicada e 
encaminhada à Comissão de Siste
matização no máximo na segunda-
feira, dia 15 de junho. 

A partir da data de 15 de junho, 
começa a contar um prazo muito im
portante, de exame, pela Comissão 
de Sistematização (mais particular
mente, pelo relator da comissão, de
putado Bernardo Cabral, do PMDB 
do Amazonas), dos oito pareceres 
substitutivos, pelo prazo de 30 dias. 
Até 15 de julho, portanto, a Comis
são de Sistematização deverá apre
sentar, para publicação e encami
nhamento ao plenário, o primeiro an
teprojeto do que será a nova e futura 
Constituição. 

O trabalho da Comissão de Siste
matização será compatibilizar os 
pontos divergentes e redigir aqueles 
que são considerados pacíficos, ela
borando realmente um anteprojeto a 
partir do seu artigo 1° e tratando de 
todo o arcabouço de uma Carta cons
titucional. Em termos mais imedia
tos, à Comissão de Sistematização — 
antes de o relator Bernardo Cabral 
começar a trabalhar — também se
rão apresentadas emendas pelo pra
zo de cinco dias (até o dia 20 de ju
nho, portanto). 

Dois dias após a entrega do pare
cer de Bernardo Cabral ao plenário 
— para publicação e divulgação aos 
constituintes e às principais autori
dades políticas e jurídicas do País —, 
começará a contar o prazo de 40 dias 
(de 17 de julho a 28 de agosto), para 
discussão e votação em primeiro tur
no do primeiro anteprojeto. 
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Delfim, contra o culto ao Estado, a Estatolatria 

"Se votarem pelo fechamento de 
universidades e escolas privadas, es
tatizando o ensino brasileiro, aí nós 
vamos para o confronto", advertiu 
ontem o líder do PFL na Câmara, 
José Lourenço, ao anunciar reuniões 
com os seus vice-líderes e com os 
presidentes das comissões temáticas 
de seu partido para tratar da Consti
tuinte. O deputado garantiu que seu 
grupo está aberto à negociação e ao 
entendimento "para que a Constitui
ção seja, pelo menos, o reflexo de 
80% da sociedade". Buscando a con
ciliação, mas também alerta para os 
perigos da estatização, ele admitiu 
que, quando houve o confronto, "não 
foi bom para o País". 

José Lourenço reuniu-se ontem 
com seus vice-líderes para uma aná
lise preliminar dos anteprojetos 
apresentados. Hoje, ele se encontra 
com os presidentes das comissões te
máticas do PFL e o único do PDS, 
senador Jarbas Passarinho. O objeti-
vo é definir a estratégia a ser seguida 
a partir da atual fase da Constituin
te. Sobre a questão do ensino, ele 
considera que não se pode admitir a 
proibição de transferências de recur
sos do poder público para as escolas 
particulares. "Isso equivaleria a fe
char, de imediato, todas as universi
dades católicas, colégios católicos, 
protestantes, batistas, que recebem 
complementação de recursos fede
rais." 

SONHO 

"Por falta de assessoria e pelo 
pouco tempo de que dispõe, o pare
cer Arthur da Távola parece um rela
tório de sonhos, tecnicamente- mal 
descritos." A observação foi feita on
tem pelo deputado Álvaro Valle (PL-
RJ), que apontou várias imperfei
ções no anteprojeto apresentado pe
lo relator da Comissão de Família e 
Educação. Ele criticou a disposição 
do relator em determinar a idade mí
nima para a escolaridade e a exigên
cia do ensino, em qualquer nível, em 
idioma nacional: "Isso quer dizer 
que, quando a UnB trouxer a Brasí
lia um professor estrangeiro, ele terá 
de aprender previamente português 
ou tupi-guarani". Segundo o parecer, 
a lei fixará o conteúdo básico obriga
tório do ensino. "É um absurdo", re
clamou Valle. "Não se pode aprovar 
programa escolar através de lei. Se 
houver uma descoberta importante 
no campo científico, ela somente po
derá ser ensinada se aprovada pelo 
Congresso." 


